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~New York Times: Com todas as indica-
¢oes de ruptura da Alianga Democrética,
quem sabe até o seu colapso, sr. presiden-
te, g sr. estd preocupado com a perda-de
poder politico do seu governo e continua
firme em sua intengéo de ficar quatro anos
no_poder?

-A-Alianga Democrética néo tem qual-
quer -sinal de ruptura. Eu acho que nés
devemos consolidar a Alianga Democrati-
ca cada vez mais, e ela est4 num processo
de consolidag@o. Nesses primeiros meses,
dentro do Congresso Nacional, nés temos
naturalmente que enfrentar alguns ajus-
tamentos das nossas for¢as. Mas, se fizer-
mps um balango, verificamos que a Alian-
¢a, Democrética termina esse primeiro se-
mestre de agfio legislativa muito mais con-
sdlidada do ‘:que comegou. E, segundo
ménsagem que mandei ao Congresso Na-
cipnal, as eleigdes diretas foram restaura-
das-e o perfodo do meu mandato seréa de-
tefminado pela Assembléia Nacional
Constituinte, que sera representativa do
vao brasileiro, para tomar essa deciséo.

;‘;Aigéncia japonesa — Eu gostaria de
fazer uma pergunta sobre cooperagao eco-
ndmica, considerando os paises desenvol-
vigos '@ também o Japdo, principaimente
com relagdo a grandes projetos, como Ca-
raja‘gﬁe outros. .

M Nossas relagbes com o Japfo nesse
instante sfio as melhores possiveis e, em
matéria de cooperacéio econdmica, 0s nos-
sos projetos se desenvolvem em absoluta
ndrmalidade, e o Jap#o esté tendo uma
colaboracfio em relacdo a Carajés, néo so-
ménté no que se refere & construcéo, como
também as possibilidades de comerciall-
zag#o-do minério ali produzide.

J°AP — Sr. presidente, qual é o papel
dos ‘militares no seu governo, e por que
eles:ainda tém uma influéncia que pode
sef’considerada excessiva dentro de um
governo civil democrético?

Shaece

i-Aposicio dos militares no meu gover-
no' .€.a posicho que eles tém em face da
Constituicdo. S&o0 forgas destinadas a
manter a ordem e as instituigdes. Eu acho
que eles estao tendo'a fungdo constitucio-
ngl,wMO tendo nenhuma influéncia, nem
menor do que aquela destinacéo histérica
e tonstitucional que nés temos no Pafs.
Um pafs regulado por uma lei funda-
mgntal.

! Agéncia Angola Press — Como o sr.
sabe, seguramente, o Conselho de Segu-
ranga das Nagdes Unidas aprovou recente-
mente, no dia 21 de junho, a sua Resolugio
566, na qual exorta os membros da ONU a
exercerem sangoes voluntéirias contra a
Africa do Sul. Sangdes voluntirias essas
que englobariam a revisio das ligagées
aéreas, a cessagio de novos investimentos,
a tessacdo das relagdes desportivas, efc.
Partanto, qual é a disposicdo do Brasil,
neste momento, em face dessa resolugao
recentemente aprovada pelo Conselho de
Seguranca das Nagdes Unidas? Esté o Bra-
sil.ng disposigio de aplicar essa resolugéo,
que pede sangdes voluntérias de todas as
npli;é;?s contra a Africa do Sul?
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3 'Bu acho que a nossa posicéio em rela-
¢fio ao apartheid, que € 0 caso fundamen-
tal da-Africa do Sul, é bem clara: o Brasll
acha que a politica do apartheid é real-
mente uma politica desumana e contra a
propria Humanidade. Nesse sentido, o
Pdis tem sido de extrema coeréncla na
manifestagio da sua condenagéo & poifti-
ca'do-apartheid. E a0 mesmo tempo nés
ternos apolado firmemente todos os paises
atticanos no sentido da condenagdo da

rica do Sul sobre essa posi¢io, no que se
referé a0 apartheid. Agora mesmo, 0 g0-
verno brasileiro teve oportunidade de ma-

3 pastoral que deveria fazer
ca do Sul o arcebispo de 8&0 Paulo,

dom Evaristo Arns. E por outro lado, nés
terhos apolado também firmemente a Na-
mibia, de maneira que, quanto a Africado
Suf,-néio hé da parte do Pais qualquer
vacifacdo no sentido da condenacéio da
polftica racial sul-africana.
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! katin America Daily Post — Na sua
primheira entrevista coletiva, referindo-se &
divida externa, o sr. mencionov o risco
polifico, além do risco econémico. Qual o
! significado desse risco politico no contex-
’ to 3r’_':rnaclona|?

' Eu acho que esse € 0 ponto mais deli-
cado ‘da divida externa. Em relagéo ao
Brasil,eu vou repetir, eu acho que a dfvida
exbemma nio é um risco econdmico. O Pafs
terh-grandes potencialidades e o desejo de.
hograr sempre como um grande pafs os

to éni-que a divida externa seja um entra-

P. seus,eompromissos. Mas, desde o momen-

ve a0 desenvolvimento econbmico, que ela

v sejo-uma causa de desemprego, que ela
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sejh uma causa de manutencéo de salérlos’
baixos para que o Pafs possa ter competi-
tividade internacfonal em economia volta-
da‘para a exportac¢fo, naturalmente que
ela; pode se transformar num grande risco
social. Porque pode provocar convulsdes

TES mewwo*mv&»wwor

sociais que s&o absolutamente incontrols-

vels e que fogem &s nossas decisdes e que
fogem as nossas esperancas de um pafs
que-deseja ter institui¢cdes democraticas
bastante consolidadas.

¢ iprnat de Zurique — Sr. Presidente, no
caso.de o reord to émico atual
brasileiro ndo dar certo, o governo consi-
derard a possibilidade de uma solugéo
Argentina, quer dizer, tratamento de

choque?

.‘Cada pafs tem a sua peculiaridade. A
situagéio do Brasil é a situagéio do Brasil.
N6s estamos tendo saldos comerciais, es-
mﬁqs) com uma balan¢a com o coméreio
exterior bastante dinimica, ao. mesmo
tempo nosso objetivo e os indicadores eco-
noinicos mostram que hé uma retomada
do.desenvolvimento econémico. Nosso ob-
jetayo‘gé crescer neste ano 5% e, possivel-
merite a partir do pr6ximo ano, crescere-

~mos com taxas um pouco mais elevadas,
sem-correr o risco de taxas que possam
também jogar num processo maior infla-
claridrio. E eu ndo tenho nenhum pessi-
mismo de que n&o déem absolutamente
certo'as providéncias que nés estamos to-
mando e executando, em matéria da polf-
tica econbmica do Pafs, Assim, eu acho
que 'nés ndo vamos ter oportunidade de
ter tratamento de choque. Nés acredita-
mas que o tratamento gradual est4 tendo
efeltp;. Quando assumimos o governo, nés

sabemos todos que a perspectiva de infla-
¢80 em relagdo ao Brasil era de 400%,
500%, e nenhuma empresa multinacional
néo trabalhava em seus orcamentos senao
com uma infla¢éio brasileira da ordem de
500%. Entretanto, essa perspectiva infla-
clondria reverteu-se e nés vamos firme-
mente manté-la cada vez caindo mais.
N2o é 0 exemplo brasileiro. Portanto, nés
néo podemos comparar com o exemplo de
outros pafses que tomaram medidas ex-
tremas com uma inflacdo da ordem de
‘mais de 1.000%.

London Daily Express — Sr. presiden-
te, nos Gltimos 25 anos foi descoberto que
os criminosos nazistas viveram no Brasil.
Essas pessoas foram responsévels pelas
mortes de mais de dois mithdes de civis
durante a Guerra Mundial, mas viveram
aqui. O que o governo pretende fazer con-
tra essas forgas antidemocréticas?

Esse é um caso de policia que natural-
mente deve ser enderecado & érea respec-
tiva de S&o0 Paulo e é lamentével que nés
tenhamos ainda hoje no. mundo manifes-
tacdes dessa natureza. Ao caso do Brasil,
eu como presidente do Brasil lamento pro-
fundamente que tenhamos tido, em nosso
pafs, sem que nenhum de nés soubesse,
porque se soubéssemos aqui naturalmen-
te ndo ficaria um homem que prestou tan-
to mal a Humanidade. E n6s esperamos
que j4 tivemos o desconforto de té-lo em
vida, que n&o tenhamos 0s seus 0Ssos.

Jornal de Milao — Sr. presidente, o
Brasil esté a caminho da democracia, mas
continua com uma legislagdo sindical ins-
pirada na do fascismo italiano. Essa situa-
¢do vai mudar? E o sr. é favoravel a sindica-
tos livres ou ligados ao Estado?

E um compromisso da Alian¢a Demo-
crdtica que consta no seu programa a au-
tonomia sindical, a liberdade sindical.
Uma das primeiras providéncias tomadas
pelo governo foi justamente suspender as
limitacdes existentes da lei em relacgéo a
lideres sindicais que tivessem sido puni-
dos. Assim, eles foram anistiados. E nés
estamos mandando justamente ao Con-
gresso, no préoximo semestre, uma reforma
da Lei de Greve e tammbém alguns projetos
no que se refere 4 liberalizagéo em relagéo
a0 problems sindical.

Os sindicatos continvam ligados ao Mi-
nistério do Tabalho?

Essa é uma decisfio a ser tomada pela
" Assembléia Nacional Constituinte e tam-
bém terd que ser discutida com os pré-
prios trabalhadores. Na ultima vez que
no6s estivemos juntos e discutindo com to-
dos os presidentes das grandes confedera-
¢des sindicais de trabalhadores do Brasil,
noés reafirmamos o compromisso da liber-
dade e autonomia sindical e houve uma
certa divergéncia quanto 4 manutencio
ou n#io em relacéio aos fundos do imposto
sindical a serem arrecadados e repassados
pelo Estado. Mas, eu acredifo, essa é uma
deciséio a ser tornada pelos trabalhadores
se eles desejam qualquer vinculo ou ne-
nhum vinculo com o Ministério do Traba-
- tho. De nossa parte o cumprimento do
compromisso da Allanga Democrética €
da liberagfio e autonomia sindical.

clear paralelo ou sigiloso, o Brasil estaria
desenvolvendo tecnologia para fazer bom-
ba atdmica. A Argentina também. Néo se-
ria o caso de sérias negociacées de estadis-

nuclear, evitando enormes gastos impro-
dutivos e impedindo a possibilidade de
novas aventuras militares internas ou ex-
ternas?

N6s nfio acreditamos que a Argentina
‘tenha o desejo de fabricacfio de bomba
atOmica. De nossa parte, também nés néo
temos nenhum programa nesse sentido. O
nosso interesse por dominar a tecnologia
do atomo se refere exclusivamente & sua
utilizacéio pacifica. Como todos nés sabe-
mos, o Brasil é um Pafs que n#o é rico de
combustiveis f6ssels, N6s temos necessi-
dade de ter acesso & tecnologia do &tomo
de modo que possamos ter no terreno da
energia, sobretudo e fundamentalmente
nesse, uma posi¢do que possa colocar so-
bre as &reas nossas mais industrializadas

ria de energia. N6s somos signatérios do
Tratado de Tlatelolco, no qual o Brasil se
compromete & desnuclearizacfo da Amé-
rica Latina. N6s n#io queremos de nenhu-
ma maneira que a Ameérica Latina seja
envolvida em qualquer tipo de armamen-
to nuclear. E uma posico que temos deci-
dida e que serd mantida. A América Lati-

Gnica parte do mundo que ainda est4 pre-

res. E nés desejamos que ela seja perma-
nentemente assim.

Jornal de Israel — A cooperagao técni-
ca entre Brasil ¢ Israel, iniciada ha mais de
20 anos, certamente beneficiou o Nordes.
te. Mas essa cooperagao terminou em 1978,
Nao acha que seria oportuno renovar o
acordo cooperagéo técnica com Israel?

No¢s estamos absolutamente abertos a
examinar, através do Ministério das Rela-
¢bes Exteriores, qualquer proposta ou de-
sejo de cooperac&o técnica em relagéio ao
Nordeste e também em relaco a qualquer
outro setor do nosso pafs.

Qual é a politica do Proéicool, na Nova
Republica? E cogitada a instalago de mi-
nidestilarias de dlcool em forma de coope-
rativas? Como vai se acomodar essa im-
plantagdo em regides longinquas com a
reforma agréria?

Eu nfio vejo quaalquer vinculacao
maior entre a reforma agréria e a implan-
tacéio de refinarias que possam colidir no
programa do Prodlcool. O Plano Nacional
de Reforma Agraria se destina justamente
a atuar prioritariamente nas reas de con-
flito onde j4 existe conflito agrério, que é
aquele conflito que diz respeito a davida
sobre a propriedade da terra, que néo diz
respeito & invasg@o,,uma vez que em face
da nossa lei, para repetir, a invasao em
face do Cédigo Civil seria esbulho, em face
do C6digo Penal seria crime e, por outro
lado, também a reforma agréria a ser im-
plantada na érea dos latifindios improdu-
tivos. E confesso que néo vislumbro qual-
quer antagonismo entre a existéncia de
refinarias e o programa da reforma
agraria.

ANSA — Através de um programa nuv-

tas entre ambos paises para abrir mao do |
aproveitamento néo-pacifico da energia |

nfio dependentes a curto prazo em maté- |

na tem talvez esse privilégio hoje de sera |

servada da existéncia de arsenais nuclea- |
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